
 

 

 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA/SC 
CONCURSOS PÚBLICOS Nº 01 E 02/2024 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer 

material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação 

do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 100 (cem) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Estamos ligadas para sempre: Maria Claudete e eu 

 

Por Claudia Tajes 
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Alguém que se chama Maria Claudete usou meu e-mail para se cadastrar na 99, o 

aplicativo de transporte. Maria Claudete paga todas as corridas em dinheiro, logo, não está me 

trazendo prejuízo. O transtorno, se posso chamar assim, é só receber as mensagens do aplicativo 

me informando de todos os passos dela. 

Maria Claudete foi na rua das casas, número zero. 

Maria Claudete foi na loja tal. 

Maria Claudete fez uma parada antes de chegar ao seu destino. 

No começo achei que Maria Claudete era eu, depois lembrei que meu nome é Maria 

Claudia. Minhas amigas me chamam de Claudete, daí a confusão que fiz entre mim e eu mesma. 

A outra diferença é que não uso o 99 – e agora é que não vou usar mesmo. Tentei tirar o meu   

e-mail da conta da Maria Claudete, mas para isso é preciso baixar o aplicativo. Só que o meu    

e-mail está associado a uma conta que já existe. Se tento me cadastrar, a 99 manda a 

mensagem: este e-mail já está em uso. 

Estamos ligadas para sempre, Maria Claudete e eu. 

Nos últimos tempos, ando pensando que ela é uma irmã perdida e que resolveu usar 

desse expediente para se reaproximar. Sei lá, vai que descobriu que o meu pai a teve fora do 

casamento ou, melhor ainda, a minha mãe. Quem sabe a minha mãe, muito jovem, viveu uma 

aventura proibida, engravidou, foi obrigada a se desfazer da filha e agora estamos aí, Maria 

Claudete e eu, dividindo o mesmo e-mail, já que não conseguimos crescer juntas. 

Mas ___ vezes também penso que Maria Claudete pode ser só falcatrua, e que nem se 

chama Maria Claudete. Talvez nem seja Maria, o nome dela é Rosângela ou Márcia. ...... não faz 

sentido. Sabendo-se que basta entrar no Google e criar um e-mail, por que ela usa o meu? 

Maria Claudete foi ao parque. 

Maria Claudete foi ___ compras. 

Maria Claudete foi dançar. 

E se Maria Claudete for uma líder de facção, se além do meu e-mail, tem meus dados e 

está envolvida em compras de armas y otras cositas que me arrepiam só de aventar? Ou se for 

uma doida que pegou meu e-mail para me zoar? Pior que eu sei onde ela mora, porque Maria 

Claudete vai e volta e acaba sempre no mesmo endereço. Será prudente bater lá? 

Maria Claudete foi ao mercado. 

Maria Claudete foi até a praça. 

Maria Claudete foi rezar. 

Enquanto não resolvo a situação, se é que um dia vou resolver, já que precisaria ter o 

meu e-mail para falar com a 99, eu fantasio. É Carnaval e mal não faz. Maria Claudete me rendeu 

uma crônica, quem sabe não pensamos, ela e eu, em um livro? Já nos vejo na contracapa, Maria 

Claudete e Maria Claudia, separadas no nascimento e unidas pelo Gmail. 

Só te peço uma coisa, Maria Claudete: juízo. Olha lá o que vai aprontar pela cidade. Não 

tenho nada a ver com a tua vida e não me importaria com teus passeios, não fosse obrigada a 

saber de cada um deles. Por isso é que te imploro para cuidar da nossa reputação. Nós temos 

um e-mail ___ zelar.  
 

(Disponível em: gauchazh.clicrbs.com.br/donna/colunistas/claudia-tajes/noticia/2024/02/estamos-ligadas-para-
sempre-maria-claudete-e-eu – texto adaptado especialmente para esta prova). 

 

QUESTÃO 01 – Considerando as divagações da autora sobre a identidade e a situação com Maria 

Claudete, assinale a alternativa INCORRETA a respeito das ideias apresentadas. 
 

A) O nome de Maria Claudete só pode ser esse, daí a confusão entre as duas.  

B) Maria Claudete e a autora podem ter uma relação de parentesco. 

C) Maria Claudete pode ser uma criminosa. 

D) A autora acha que Maria Claudete pode estar se divertindo às suas custas. 

E) A autora e Maria Claudete poderiam se unir para escrever um livro. 
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QUESTÃO 02 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir: 

 

I. A autora parte de uma situação pessoal para desabafar sobre os danos que lhe estão sendo 

causados por ter tido seu e-mail roubado. 

II. Apesar de saber como entrar em contato com Maria Claudete, a autora não tem certeza se deve 

fazê-lo. 

III. A autora preferiu utilizar o caso de seu e-mail para escrever uma crônica em vez de tentar resolver 

a situação com a empresa de transporte. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 03 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 

preenche, correta e respectivamente, as lacunas tracejadas das linhas 20, 24 e 40. 

 

A) as – às – à 

B) às – as – à 

C) as – as – a 

D) às – às – a 

E) as – às – a 

 

 

QUESTÃO 04 – Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna pontilhada da linha 21. 

 

A) Pôr que 

B) Porquê 

C) Por quê 

D) Por que 

E) Porque 

 

 

QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa que apresenta uma palavra que poderia substituir corretamente 

o vocábulo “expediente” (l. 16) sem causar alteração significativa ao sentido do trecho em que ocorre. 

 

A) Ofício. 

B) Transporte. 

C) Deslocamento. 

D) Brinquedo. 

E) Meio. 

 

 

QUESTÃO 06 – Assinale a alternativa que apresenta uma forma de reescrita do trecho a seguir, 

retirado do texto, sem alterar significativamente seu sentido original: “está envolvida em compras de 

armas y otras cositas que me arrepiam só de aventar”. 

 

A) Está comprometida com compras de armas y otras cositas que me dão medo só de ler sobre elas. 

B) Está sendo acusada de comprar armas y otras cositas que me repuxam só de as ver no noticiário. 

C) Está metida com compras de armas y otras cositas que me dão medo só de pensar na hipótese. 

D) Está chefiando compras de armas y otras cositas que me dão prazer só de pensar na hipótese. 

E) Está sofrendo com a compra de armas y otras cositas que me dão tristeza só de ouvir falar. 
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QUESTÃO 07 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir a respeito do trecho 

“Olha lá o que vai aprontar pela cidade” (l. 37): 

 

I. A expressão “Olha lá o que vai aprontar” pode ser substituída por “Veja bem o que vai fazer”, 

sem causar alteração significativa ao trecho. 

II. A autora está preocupada com a segurança de Maria Claudete na cidade onde mora, pois é um 

lugar violento.  

III. A autora emprega a expressão “Olha lá” em sentido figurado, pois não pede que Maria Claudete 

olhe para algo concreto. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 

 

 

QUESTÃO 08 – Na frase “agora estamos aí, Maria Claudete e eu, dividindo o mesmo e-mail, já que 

não conseguimos crescer juntas”, retirada do texto, a expressão “já que” foi empregada com sentido 

de introduzir uma: 

 

A) Causa da ação anterior. 

B) Condição para que a ação anterior pudesse ocorrer. 

C) Alternativa à ação anterior. 

D) Ideia oposta à ação anterior. 

E) Consequência da ação anterior. 

 

 

QUESTÃO 09 – Assinale a alternativa que indica a correta classe de palavras às quais pertencem os 

vocábulos sublinhados no trecho a seguir, respectivamente: 

 

“Sei lá, vai que descobriu que o meu pai a teve fora do casamento ou, melhor ainda, a minha mãe”. 

 

A) Artigo – artigo – pronome. 

B) Artigo – pronome – pronome. 

C) Pronome – artigo – conjunção. 

D) Pronome – pronome – conjunção. 

E) Pronome – pronome – artigo. 

 

 

QUESTÃO 10 – Considerando as relações que regem a formação do período composto, assinale a 

alternativa que apresenta a correta função sintática da oração sublinhada no trecho “No começo achei 

que Maria Claudete era eu”. 

 

A) Sujeito. 

B) Objeto direto. 

C) Objeto indireto. 

D) Adjunto adnominal. 

E) Adjunto adverbial. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

QUESTÃO 11 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no  
Art. 1º da Constituição Federal em relação à cidadania, analise as assertivas abaixo: 

  
I. A Lei nº 8.899/1994 é parte das políticas públicas para inserir os portadores de necessidades 

especiais na sociedade e objetiva a igualdade de oportunidades e a humanização das relações 
sociais, em cumprimento aos fundamentos da República de cidadania e dignidade da pessoa 
humana, o que se concretiza pela definição de meios para que eles sejam alcançados. 

II. Ninguém é obrigado a cumprir ordem ilegal, ou a ela se submeter, com exceção da emanada de 
autoridade judicial. Além disso, é dever de cidadania opor-se à ordem ilegal; caso contrário,             
nega-se o Estado de Direito. 

III. As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas ao Poder 
Executivo, incluída a definição de políticas públicas, importam em contrariedade ao princípio da 
independência e da harmonia entre os Poderes. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 12 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no  
Art. 1º da Constituição Federal em relação à dignidade da pessoa humana, analise as assertivas 

abaixo: 
  
I. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 

integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por discricionariedade do agente, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 
e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, 

sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 
II. A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 

prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no  
RE 641.320/RS. 

III. A falta de estabelecimento penal adequado autoriza a manutenção do condenado em regime 
prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no  

RE 641.320/RS. 
 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 
E) Apenas I e III. 
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QUESTÃO 13 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no  
Art. 1º da Constituição Federal em relação à dignidade da pessoa humana, analise as assertivas 

abaixo: 
  
I. Os crimes de lesão corporal praticados contra a mulher no âmbito doméstico e familiar são de 

ação penal pública incondicionada. 
II. Os crimes de lesão corporal praticados contra a mulher no âmbito doméstico e familiar são de 

ação penal pública condicionada. 
III. A "escravidão moderna" é mais sutil do que a do século 19, e o cerceamento à liberdade pode 

decorrer de diversos constrangimentos econômicos e não necessariamente físicos. Priva-se 
alguém de sua liberdade e de sua dignidade tratando-o como coisa, e não como pessoa humana, 
o que pode ser feito não só mediante coação, mas também pela violação intensa e persistente de 
seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A violação do direito ao trabalho digno 
impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso 
também significa "reduzir alguém a condição análoga à de escravo". 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 
E) Apenas II e III. 
 

 
QUESTÃO 14 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no  
Art. 1º da Constituição Federal em relação aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, analise 

as assertivas abaixo: 
  
I. A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado 

em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre 
concorrência. No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte 
privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os 
parâmetros fixados pelo legislador federal (CF/1988, Art. 22, XI). 

II. É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas 
distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante. 

III. O princípio da livre iniciativa, plasmado no Art. 1º, IV, da Constituição, como fundamento da 

República e reiterado no Art. 170 do texto constitucional, veda a adoção de medidas que, direta 

ou indiretamente, destinem-se à manutenção artificial de postos de trabalho, em detrimento das 
reconfigurações de mercado necessárias à inovação e ao desenvolvimento, mormente porque 
essa providência não é capaz de gerar riqueza para trabalhadores ou consumidores. São 
inconstitucionais as leis que obrigam supermercados ou similares à prestação de serviços de 
acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa  
(Art. 1º, IV, e Art. 170 da Constituição). 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 15 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no  
Art. 2º da Constituição Federal em relação aos poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o legislativo, o executivo e o judiciário, analise as assertivas abaixo: 
  
I. Em respeito ao princípio da separação dos poderes, previsto no Art. 2º da Constituição Federal, 

quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais, é defeso ao Poder Judiciário 
exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação do sentido e do alcance de normas 
meramente regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna corporis. 

II. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos 
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, viola o princípio da separação 
dos poderes. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve 
apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente 
um plano e/ou os meios adequados para alcançar o resultado. No caso de serviços de saúde, o 
déficit de profissionais pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo 
remanejamento de recursos humanos e pela contratação de Organizações Sociais (OS) e 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 

III. Não afronta o princípio da separação dos poderes a anulação judicial de cláusula de contrato de 
concessão firmado por agência reguladora e prestadora de serviço de telefonia que, em 
observância aos marcos regulatórios estabelecidos pelo legislador, autoriza a incidência de 

reajuste de alguns itens tarifários em percentual superior ao do índice inflacionário fixado, quando 
este não é superado pela média ponderada de todos os itens. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 16 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à organização 
do Estado, analise as assertivas abaixo: 
  
I. O Art. 23, parágrafo único, da Constituição Federal reservou à lei complementar a disciplina da 

cooperação interfederativa, mas não veda que União, Estados, Municípios e Distrito Federal 
recorram à utilização de instrumentos negociais para a salutar racionalização e coordenação das 
suas atividades, em conformidade com a perspectiva consensual e pragmática da Administração 
Pública contemporânea em sua vertente gerencial. 

II. A CF conferiu ênfase à autonomia municipal ao mencionar os Municípios como integrantes do 
sistema federativo (Art. 1º da CF/1988) e ao fixá-la junto com os Estados e o Distrito Federal  

(Art. 18 da CF/1988). A essência da autonomia municipal contém primordialmente 
autoadministração, que implica capacidade decisória quanto aos interesses locais, sem delegação 
ou aprovação hierárquica; e autogoverno, que determina a eleição do chefe do Poder Executivo e 
dos representantes no Legislativo. O interesse comum e a compulsoriedade da integração 
metropolitana não são incompatíveis com a autonomia municipal. O mencionado interesse comum 
não é comum apenas aos Municípios envolvidos, mas ao Estado e aos Municípios do agrupamento 
urbano. 

III. A lei municipal, que determina que o reajuste da remuneração dos servidores do Município fica 
vinculado automaticamente à variação do IPC, não é inconstitucional, por não atentar contra a 
autonomia do Município em matéria que diz respeito a seu peculiar interesse. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 17 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à organização 
do Estado, analise as assertivas abaixo:  
 
I. A EC 57/08 não convalidou desmembramento municipal realizado sem consulta plebiscitária e, 

nesse contexto, não retirou o vício de ilegitimidade ativa existente nas execuções fiscais que 

haviam sido propostas por município ao qual fora acrescida, sem tal consulta, área de outro para 
a cobrança do IPTU quanto a imóveis nela localizados. 

II. A exigência da realização de plebiscito, como se determina no §4º do Art. 18 da Constituição da 

República, foi afastada pelo Art. 96 do ato das disposições constitucionais transitórias, introduzido 
pela emenda constitucional 57/2008, sendo legítimo o município ocupante para cobrar o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) nos territórios, mesmo que indevidamente 
incorporados. 

III. Legitimidade ativa do Município impetrante a mandado de injunção. Omissão legislativa quanto à 
elaboração da lei complementar a que se refere o §4º do Art. 18 da CF, existência de direito ou 

prerrogativa constitucional do Município cujo exercício esteja sendo obstaculizado pela ausência 
da lei complementar federal exigida pelo Art. 18, §4º, da Constituição. 

 
Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 18 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à organização 
do Estado e à competência para legislar, analise as assertivas abaixo:  
 
I. A Lei Municipal que prever a cobrança de multa ou aplicação de qualquer penalidade pela perda 

ou extravio do comprovante fornecido pelos estacionamentos de veículos de propriedade privada 
não viola o Art. 22, I, da Constituição Federal. 

II. A competência legislativa atribuída aos Municípios não se restringe a seus servidores estatutários 
e abrange também os empregados públicos, ainda que esses estejam submetidos às normas de 
direito do trabalho.  

III. Não afronta a Constituição da República a norma de Constituição estadual que, disciplinando 
competência originária do Tribunal de Justiça, lhe atribui para processar e julgar vereador 
(inteligência dos Art. 22, I, e 125, §1º, da CF). 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 19 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à organização 
do Estado e à competência para legislar, analise as assertivas abaixo:  
 
I. Lei municipal ou distrital que proíbe as empresas de telecomunicações de cobrarem taxas para a 

instalação do segundo ponto de acesso à internet, sob o argumento de defesa do consumidor, 

não podem impor a uma concessionária federal novas obrigações não antes previstas no contrato 
por ela firmado com a União. 

II. A instituição de taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de transmissão e 
recepção de dados e voz é de competência privativa da União, nos termos do Art. 22, IV, da 
Constituição Federal, não competindo aos municípios instituir referida taxa.  

III. É inconstitucional lei municipal que dispõe sobre a instalação de Estação de Rádio-Base (ERB), 
por configurar invasão à competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações e 
radiodifusão (Art. 22, IV, da Constituição Federal).  

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 20 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à organização 
do Estado e à competência para legislar, analise as assertivas abaixo: 
 
I. A vedação à pulverização aérea de agrotóxicos é matéria relacionada à saúde e ao meio ambiente, 

listada entre as competências administrativas exclusivas da União. 
II. Norma ou dispositivo de lei municipal que obrigue os médicos públicos e particulares que atuam 

em sua circunscrição territorial a notificarem a Secretaria de Saúde sobre os casos de câncer de 
pele não é inconstitucional.  

III. A Constituição outorgou a todos os integrantes da Federação a competência comum de cuidar da 
saúde, compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem necessárias para 
salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas ameaçadas ou acometidas pela nova moléstia, 
incluindo-se nisso a disponibilização, por parte dos governos estaduais, distrital e municipais, de 
imunizantes diversos daqueles ofertados pela União, desde que aprovados pela Anvisa, caso 
aqueles se mostrem insuficientes ou sejam ofertados a destempo.  

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 21 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária, analise as assertivas abaixo:  
 

I. O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das 
leis e dos atos do poder público. 

II. O Supremo Tribunal Federal possui entendimento de que a possibilidade dos Tribunais de Contas 
exercerem controle incidental de constitucionalidade representa, como via de regra, um 
alargamento indevido da competência fiscalizadora que lhe foi atribuída pela Constituição Federal, 
frente à ausência de função jurisdicional dos órgãos administrativos.  

III. Ao TCU é assegurado plexo de poderes e mecanismos cautelares voltados à garantia da eficácia 
de eventuais provimentos definitivos que imponham sanções a agentes públicos ou particulares 
responsáveis por irregularidades no trato de recursos públicos. Porém, é ilegal e inconstitucional 
a desconsideração da pessoa jurídica pelo TCU, de modo a alcançar o patrimônio de pessoas 
físicas ou jurídicas ainda que envolvidas na prática de atos lesivos ao erário público e ainda que 
observados o contraditório e a ampla defesa.  

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 22 – Com base na interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal quanto à advocacia 

pública, analise as assertivas abaixo:  
 

I. Há jurisprudência consolidada do STF no sentido de que os artigos 131 e 132 da CF, que dispõem 
sobre as advocacias públicas, não são de reprodução obrigatória pelos Municípios.   

II. Não ofende a Constituição Federal a previsão, em ato normativo estadual, de obrigatoriedade de 
escolha do Procurador-Geral do Estado entre os integrantes da respectiva carreira.  

III. A Constituição de 1988 não estabeleceu norma acerca dos critérios direcionados à escolha da 

chefia das Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, remetendo a disciplina da matéria ao 
Poder Constituinte decorrente; no entanto, se aplicam, por simetria, os requisitos para a definição 
do cargo de Advogado-Geral da União, com base no princípio da equidade.  

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 23 – De acordo com a Constituição Federal, os Municípios e o Distrito Federal poderão 
instituir contribuição, na forma das respectivas leis e observado o disposto no Art. 150, I e III, para o 
custeio, a expansão e a melhoria do serviço de:  
 

I. Segurança pública e patrulhamento ostensivo em logradouros públicos.  
II. Fiscalização e prevenção de endemias e epidemias.  

III. Iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros 
públicos. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 



 

870_CE_39_NS_DM 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

22/3/202416:29:57 

QUESTÃO 24 – De acordo com a Constituição Federal, a lei complementar instituirá imposto sobre 
bens e serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. Este será 
informado pelo princípio da neutralidade e atenderá, entre outros, ao seguinte:  
 
I. Incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviços.  

II. Incidirá também sobre a importação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de 
serviços realizados por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja sujeito passivo habitual do 
imposto, qualquer que seja a sua finalidade. 

III. Não incidirá sobre as exportações, assegurados ao exportador a manutenção e o aproveitamento 
dos créditos relativos às operações nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, 
inclusive direitos, ou serviço, observado o disposto no §5º, III. 

 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 25 – De acordo com a Constituição Federal, a lei complementar instituirá imposto sobre 
bens e serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Esta disporá sobre a forma de desoneração da aquisição de bens de capital pelos contribuintes, que 
poderá ser implementada por meio de: 
 
I. Crédito integral e imediato do imposto. 

II. Imunidade.  
III. Redução em 50% das alíquotas do imposto. 
 
Quais estão corretas? 

 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
QUESTÃO 26 – Sobre o controle da Administração Pública Municipal, é INCORRETO afirmar que: 
 
A) A Administração Pública Municipal pode revogar seus próprios atos administrativos, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial. 

B) A Administração Pública Municipal não pode se eximir do controle externo exercido pelo Tribunal 
de Contas, considerando, inclusive, que cabe a esse órgão fiscalizador, na forma da lei, vigiar e 
controlar os dispêndios e demais atos que envolvam a Administração Pública Municipal. 

C) Incumbe ao Poder Judiciário e à Administração Pública Municipal revogar atos administrativos 
ilegais praticados pela própria Administração Pública Municipal. 

D) O Poder Judiciário pode exercer o controle de legalidade da eficiência administrativa. 
E) No exercício de controle interno da Administração Pública Municipal, entre outras incumbências, 

faz-se necessário analisar o atendimento ao princípio constitucional da impessoalidade. 
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QUESTÃO 27 – Sobre a organização administrativa do Município, é correto afirmar que: 
 
A) Enquanto Secretaria de Saúde do Município, esse órgão exerce atividade administrativa indireta, 

pois depende da descentralização do ônus público recebido pelo Prefeito Municipal. 
B) Compreende-se como partícipes da Administração Pública Municipal direta, inclusive, o prefeito e 

seus respectivos secretários municipais. 
C) Autarquias municipais compõem a Administração Pública Municipal indireta e não possuem 

personalidade jurídica própria. 
D) São características de órgãos da Administração Pública Municipal direta, entre outras: criação por 

lei específica e patrimônio próprio.  
E) A Administração Pública Municipal, sob uma perspectiva administrativa, quando presta um serviço 

de saúde a um cidadão, diretamente, por meio de um posto de saúde municipal, atua de modo 
descentralizado. 

 

 
QUESTÃO 28 – Acerca dos poderes da Administração Pública Municipal, é INCORRETO afirmar que: 
 
A) Sanções impostas a particulares não sujeitos à disciplina interna da Administração, como medidas 

punitivas, encontram seu fundamento no Poder de Polícia do Estado. 

B) Poder Disciplinar é o que cabe à Administração Pública para apurar infrações e aplicar penalidades 
aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa; contudo, não abrange 
sanções aplicadas aos que com ela contratam. 

C) Um dos atributos do Poder de Polícia é a autoexecutoriedade. Isso significa que a Administração 
Pública pode, com os seus próprios meios, executar seus atos e decisões, sem precisar de prévia 
autorização judicial. A Administração, contudo, pode, em vez de executar o próprio ato, ingressar 
com ação judicial pedindo que o Poder Judiciário determine essa providência ao particular.  

D) Poder Hierárquico é o de que dispõe o Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus 
órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de subordinação entre 
os servidores do seu quadro pessoal, conforme necessário ao atendimento ao interesse público. 

E) O Poder Disciplinar administrativo fundamenta um dos pilares do controle interno (ou autocontrole) 
da Administração, ao lado do Poder Hierárquico, diferenciando-o do Poder de Polícia, que pretende 
delimitar a atuação daqueles externos à Administração. 

 

 
QUESTÃO 29 – Sobre o processo administrativo, é correto afirmar que: 
 
A) Em nome do desenvolvimento de atividades estatais voltadas à promoção do interesse público, 

como finalidade maior que deve nortear a atuação administrativa do Município, é possível aplicar 
interpretação retroativa de nova interpretação em processos administrativos. 

B) Conforme o Art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, a garantia constitucional da razoável 

duração do processo tem seus efeitos mitigados no âmbito do processo administrativo – inclusive 
quando desenvolvido pela Administração Pública Municipal – por conta do prazo prescricional 
quinquenal considerado ao tratar de processos administrativos. 

C) No processo administrativo, serão observados, entre outros, os critérios de atuação conforme a lei, 
ao Direito e a padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé, bem como a divulgação dos atos 
administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal. 

D) Os atos e os termos processuais poderão ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos 
em formato digital, ressalvados aqueles que demandem identificações nominal e funcional, bem 
como a assinatura da autoridade ou servidor responsável pelo ato processual correspondente. 

E) A autoridade competente do órgão perante o qual tramita o processo administrativo, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, notificará o interessado para ciência de que deva praticar ou deixar 
de praticar ato, alertando que o desatendimento da notificação importará no reconhecimento da 
verdade dos fatos pelo administrado. 
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QUESTÃO 30 – Sobre as atuais súmulas e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 
 

I. Tratando-se de diploma legal mais favorável ao acusado em processo administrativo disciplinar 
no âmbito da Administração Pública Municipal, considerando aplicação de Lei Municipal própria, é 
possível aplicar o princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica, insculpido no Art. 5º, XL, 

da Constituição da República, em leis que regulam o exercício do Poder Disciplinar administrativo. 
II. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos 

fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da 
separação dos Poderes.  

III. As regras editalícias nos concursos públicos vinculam tanto a Administração como os candidatos 
participantes. 

IV. A administração pode revogar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada material. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 
C) Apenas a assertiva II está correta. 
D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

E) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 31 – Conforme a Lei Municipal nº 7.816/2020, que estabelece normas gerais para o 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal, é INCORRETO afirmar que: 
 

A) Não serão conhecidos requerimentos de informações, documentos ou providências que sejam da 
competência de instituição ou órgão estranho à estrutura administrativa municipal e que acarretem 
ônus desproporcionais ao funcionamento do serviço, ressalvada a possibilidade de colaboração da 
entidade ou órgão requisitante. 

B) Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os processos administrativos em 
que figure como parte ou interessado pessoa com deficiência e pessoa portadora de doença grave, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após 
o início do processo administrativo. 

C) Os prazos processuais começam a contar a partir da data da notificação, excluindo-se da contagem 
o dia do recebimento e incluindo-se o dia do vencimento. Os prazos processuais expressos em dias 
computar-se-ão somente em dias úteis. 

D) A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões, proferidas oralmente, prescinde de 
confecção da respectiva ata, de acórdão ou de termo escrito. 

E) Em caso de a matéria do processo administrativo envolver assunto de interesse geral, o órgão 
competente poderá, mediante despacho motivado, abrir período de consulta pública para 

manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo para a parte 
interessada. 

 

 
QUESTÃO 32 – Sobre os atributos do ato administrativo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Veracidade é a qualidade do ato que lhe garante que, até concreta demonstração do inverso, seu 

conteúdo se encontra em plena conformidade com a realidade que exprime, isto é, manifesta objeto 
verdadeiro, segundo o teor da situação correspondente, se realizado conforme os valores do Direito. 

B) A veracidade é atributo que se sustenta até o (eventual) momento de demonstração de 
inconformidade de sua expressão com a realidade dos fatos expressos pelo ato administrativo. 
Vincula todos, assim, às informações estabelecidas pelo ato administrativo, mediante a constatação 
da ocorrência dos elementos que o conformam. 

C) Imperatividade é a qualidade pela qual os atos administrativos se impõem a terceiros, mediante 

sua concordância.  
D) Autoexecutoriedade é a qualidade que certos atos administrativos ostentam de direta e imediata 

execução pela própria Administração Pública, sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário 
para fazer valer suas emanações. 

E) Exigibilidade confere capacidade ao Estado para exigir de terceiros o cumprimento das obrigações 
que impôs. Trata-se de atributo pelo qual se impele à obediência, ao atendimento da obrigação já 
imposta, sem necessidade de recorrer ao Estado-Juiz para induzir o administrado a atendê-la. 

 



 

870_CE_39_NS_DM 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

22/3/202416:29:57 

QUESTÃO 33 – Sobre o ato administrativo e a discricionariedade administrativa, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) É possível compreender discricionariedade administrativa como um processo de decisão regulado 

pela lei, no qual se autoriza à autoridade estatal, no exercício de competência administrativa, o 

emprego de critérios de conveniência e oportunidade na concretização do interesse público. 
B) Ato administrativo é a atuação jurídica (comissiva ou omissa), unilateral e concreta, exteriorizada 

pela Administração Pública, ou por aqueles legalmente legitimados para tanto, advinda do seu 
exercício de função administrativa do Estado. 

C) Decorre da discricionariedade administrativa a concepção de mérito do ato administrativo, 
entendido como o conteúdo de conveniência e oportunidade do ato. Conforme a margem 
discricionária de atuação administrativa conferida por lei, precisa ser determinado sempre de forma 
justificada o bastante para viabilizar o controle de sua conformidade com os aspectos de Direito, 
mediante os meios de controle dos atos da Administração Pública. 

D) É vedado ao Poder Judiciário controlar a discricionariedade administrativa, pois cabe à própria 
Administração Pública que exarou o ato o respectivo controle de mérito e de legalidade. 

E) É possível compreender ato administrativo como um ato jurídico praticado no exercício de função 
pública administrativa, por um órgão da Administração ou por outra entidade pública ou privada 
para tal habilitada por lei, voltada a traduzir uma decisão de um caso considerado pela 

Administração, visando produzir efeitos jurídicos em uma situação individual e concreta. 
 

 
QUESTÃO 34 – Sobre a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), assinale a alternativa correta. 
 
A) Subordinam ao regime da Lei Federal nº 14.133/2021 inclusive contratos que tenham por objeto 

operação de crédito, interno ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações de 
agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses contratos. 

B) Concorrência é a modalidade de licitação destinada à contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento não poderá 
abranger o de maior desconto. 

C) Pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

D) Licitações em que não surjam licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas 
são inexigíveis. 

E) Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, enquadra-se nas hipóteses 
de dispensa de licitação. 

 

 
QUESTÃO 35 – Sobre contratos administrativos segundo a Lei Federal nº 14.133/2021, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
A) O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei Federal nº 14.133/2021 confere à Administração, 

em relação a eles, entre outros, as prerrogativas de modificá-los, unilateralmente, para melhor 
adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado. 

B) Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, pois 
não há exigência de vigência para tanto, em nome do interesse público, como expressão de 
prerrogativa contratual da Administração. 

C) Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 
poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada 
caso, pela Administração. 

D) Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá 

optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades 
cabíveis. 

E) A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 
responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
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QUESTÃO 36 – Sobre consórcios públicos, Lei nº 11.107/2005, é INCORRETO afirmar que: 
 
A) Os entes consorciados entregarão recursos ao consórcio público mediante, entre outros 

estabelecidos em lei, contrato de rateio. 
B) A extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela assembleia 

geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 
C) A retirada ou a extinção de consórcio público ou convênio de cooperação não prejudicará as 

obrigações já constituídas, inclusive os contratos, cuja extinção dependerá do pagamento das 
indenizações eventualmente devidas. 

D) O contrato de programa deverá prever procedimentos que garantam a transparência da gestão 
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 

E) A alteração de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela assembleia 
geral, ratificado mediante lei pela maioria dos entes consorciados.   

 

 
QUESTÃO 37 – Sobre a Lei Federal nº 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 
A) O acesso à informação de que trata essa Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado. 

B) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

C) O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma 
do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. O acesso à 
informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o 
sigilo. 

D) Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas como 
ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 5 anos, contados do termo inicial de vigência da Lei 
de Acesso à Informação. 

E) O acesso a informações públicas será assegurado inclusive mediante criação de serviço de 
informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições 
apropriadas para atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; informar sobre a 
tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; protocolizar documentos e 
requerimentos de acesso a informações. 

 

 
QUESTÃO 38 – Acerca do Sistema de Registro de Preços, segundo o Decreto Federal nº 11.462/2023, 

é INCORRETO afirmar que:  
 
A) O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade concorrência ou pregão.  
B) Será adotado o critério de julgamento melhor técnica ou maior desconto sobre o preço estimado 

ou a tabela de preços praticada no mercado.  
C) Para fins do disposto nesse Decreto, considera-se Sistema de Registro de Preços (SRP) o conjunto 

de procedimentos para a realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades 
pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de serviços, às obras e 
à aquisição e à locação de bens para contratações futuras. 

D) A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização 
do contrato ou de outro instrumento hábil. 

E) A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
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QUESTÃO 39 – Sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto 
no Art. 175 da Constituição Federal, Lei nº 8.987/1995, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Segundo a Lei nº 8.987/1995, a concessão de serviço público pode ser compreendida como a 

delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
concorrência ou diálogo competitivo, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 

capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado. 
B) Conforme expressão legal da Lei nº 8.987/1995, serviço adequado, como direito subjetivo expresso 

do usuário, é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

C) A outorga de concessão ou permissão, quando realizada mediante um devido processo legal, terá 
caráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada ao final 
do procedimento. 

D) Incumbe ao poder concedente declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição 
de servidão administrativa, os bens necessários à execução de serviço ou obra pública, 
promovendo-a diretamente ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será 
desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis. 

E) A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que observará os 
termos da Lei nº 8.987/1995, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive 

quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente. 
 

 

QUESTÃO 40 – Sobre os princípios constitucionais da Administração Pública expressos no caput do 
Art. 37 da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que:  
 

A) Pelo princípio da proporcionalidade, entende-se que a atividade da Administração Pública Municipal 
pode ser aferida a partir de critérios de adequação, necessidade e razoabilidade. 

B) O princípio da eficácia administrativa determina como os atos administrativos precisam ser 
publicados para que, assim, passem a surtir efeitos. 

C) O princípio da impessoalidade define a impossibilidade de partícipes do Estado promoverem a si 
próprios por meio do exercício de suas respectivas funções públicas. 

D) Os parâmetros do princípio da moralidade foram definidos em lei ordinária, concedendo efetividade 
ao comando constitucional que estabelece a proibição de práticas imorais no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 

E) Conforme aplicação do princípio da legalidade, tem-se que a Administração Pública Municipal tem 
o dever de revogar seus atos administrativos eivados de ilegalidades. 

 

DIREITO CIVIL 
 

QUESTÃO 41 – De acordo com a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB), assinale 
a alternativa correta. 
 

A) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país imediatamente depois de 
oficialmente publicada. 

B) Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia 45 dias 
depois de oficialmente publicada. 

C) As correções a texto de lei já em vigor não consideram-se lei nova. 
D) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 
E) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga e modifica 

a lei anterior. 
 

 

QUESTÃO 42 – De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), assinale 
a alternativa INCORRETA. 
 

A) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito. 

B) Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 
comum. 

C) A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e 
a coisa julgada. 

D) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o defunto ou o 
desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 

E) As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, terão eficácia 
no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes. 
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QUESTÃO 43 – De acordo com o Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer os excepcionais, sem 

desenvolvimento mental completo. 
B) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer os maiores de 16 e menores 

de 18 anos. 
C) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 anos. 
D) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer aqueles que, por causa 

transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. 
E) São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer os pródigos. 
 

 
QUESTÃO 44 – São pessoas jurídicas de direito público interno, EXCETO: 
  
A) As autarquias, inclusive as associações públicas. 
B) Partidos políticos e demais entidades de caráter público criadas por lei.  
C) A União. 
D) Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios. 
E) Os Municípios.  

 

 
QUESTÃO 45 – Acerca do Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem 

alteração da substância ou da destinação econômico-social. 

B) Consideram-se móveis para os efeitos legais as energias que tenham valor econômico. 
C) Perdem o caráter de imóveis os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se 

reempregarem. 
D) Consideram-se móveis para os efeitos legais os direitos reais sobre objetos móveis e as ações 

correspondentes. 
E) Consideram-se móveis para os efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e 

respectivas ações. 

 

 
QUESTÃO 46 – Conforme o Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 
A) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto 

conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar. 
B) Os bens públicos dominicais não podem ser alienados. 
C) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 
D) São bens públicos os dominicais, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas 
autarquias. 

E) São bens públicos os de uso especial, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 

 

 
QUESTÃO 47 – Segundo o Código Civil, sobre os Fatos Jurídicos, assinale a alternativa correta. 
 
A) A validade do negócio jurídico requer: agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável; e forma prescrita ou defesa em lei. 
B) A incapacidade relativa de uma das partes pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 

aproveitando aos cointeressados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito 
ou da obrigação comum. 

C) A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes 
de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 

D) A validade da declaração de vontade sempre dependerá de forma especial. 
E) A escritura pública sempre será essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à 

constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor 
superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País. 
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QUESTÃO 48 – Assinale a alternativa INCORRETA sobre Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão 
das Sociedades, conforme o Código Civil. 
 
A) O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 

preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 

B) Na incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os 
direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos. 

C) Aprovados os atos da incorporação, a incorporadora declarará extinta a incorporada, e promoverá 
a respectiva averbação no registro próprio. 

D) A fusão determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade nova, que a elas 
sucederá nos direitos e obrigações. 

E) Até sessenta dias após publicados os atos relativos à incorporação, fusão ou cisão, o credor anterior, 
por ela prejudicado, poderá promover judicialmente a anulação deles. 

  

 
QUESTÃO 49 – De acordo com o Código Civil, sobre os Fatos Jurídicos, assinale a alternativa correta. 
 
A) O negócio jurídico não subsistirá, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite 

dela tivesse ou devesse ter conhecimento; mas o autor da coação responderá por todas as perdas 

e danos que houver causado ao coacto.  
B) Configura-se a lesão quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua 

família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. 
C) Ocorre o estado de perigo quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, 

se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. 
D) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já 

insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anuladas pelos 
credores quirografários, como inofensivos aos seus direitos. 

E) É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância 
e na forma. 

 

 
QUESTÃO 50 – Segundo o Código Civil sobre a prescrição, assinale a alternativa correta. 

 
A) A renúncia da prescrição somente poderá ser feita de forma expressa. 
B) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes. 
C) A prescrição pode ser alegada até a prolação da sentença. 
D) Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou 

representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não a alegarem oportunamente. 
E) A prescrição iniciada contra uma pessoa extingue-se com a sua morte. 

 

 
QUESTÃO 51 – Acerca do Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA sobre os Vícios Redibitórios. 
 
A) A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos 

ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor. 
B) Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato, pode o adquirente reclamar abatimento no preço. 

C) Se o alienante conhecia o vício ou defeito da coisa, restituirá o que recebeu com perdas e danos; 
se o não conhecia, tão somente restituirá o valor recebido, mais as despesas do contrato. 

D) Prescreverá o adquirente do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta 
dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na 
posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido à metade. 

E) A responsabilidade do alienante subsiste ainda que a coisa pereça em poder do alienatário, se 
perecer por vício oculto, já existente ao tempo da tradição. 
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QUESTÃO 52 – Em relação ao contrato de prestação de serviços, de acordo com o Código Civil, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) No contrato de prestação de serviço, quando qualquer das partes não souber ler nem escrever, o 

instrumento deverá, obrigatoriamente, ser assinado por escritura pública. 

B) Não se tendo estipulado, nem chegado a acordo as partes, fixar-se-á por arbitramento a retribuição, 
segundo o costume do lugar, o tempo de serviço e sua qualidade. 

C) A retribuição pagar-se-á depois de prestado o serviço, se, por convenção, ou costume, não houver 
de ser adiantada, ou paga em prestações. 

D) A prestação de serviço não se poderá convencionar por mais de quatro anos, embora o contrato 
tenha por causa o pagamento de dívida de quem o presta, ou se destine à execução de certa e 
determinada obra. Neste caso, decorridos quatro anos, dar-se-á por findo o contrato, ainda que 
não concluída a obra. 

E) Não havendo prazo estipulado, nem se podendo inferir da natureza do contrato, ou do costume do 
lugar, qualquer das partes, a seu arbítrio, mediante prévio aviso, pode resolver o contrato. 

 

 
QUESTÃO 53 – Sobre o contrato de empreitada, conforme o Código Civil, assinale a alternativa 
correta. 

 
A) O contrato para elaboração de um projeto implica a obrigação de fiscalizar-lhe a execução. 
B) Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 

materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de três anos, pela solidez e segurança 
do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

C) O que se mediu presume-se verificado se, em trinta dias, a contar da medição, não forem 
denunciados os vícios ou defeitos pelo dono da obra ou por quem estiver incumbido da sua 
fiscalização. 

D) Salvo estipulação em contrário, o empreiteiro que se incumbir de executar uma obra, segundo 
plano aceito por quem a encomendou, terá direito a exigir acréscimo no preço, ainda que sejam 
introduzidas modificações no projeto, a não ser que estas resultem de instruções escritas do dono 
da obra. 

E) O contrato de empreitada se extingue pela morte de qualquer das partes. 
 

 
QUESTÃO 54 – Sobre o direito de empresa, referente ao Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 
A) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 

produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

B) Considera-se empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou 
artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores. 

C) Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da capacidade civil e 
não forem legalmente impedidos. 

D) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se a exercer, responderá 
pelas obrigações contraídas. 

E) Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a empresa antes 
exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança. 

 

 
QUESTÃO 55 – Consoante ao Código Civil, assinale a alternativa INCORRETA sobre a Sociedade 
Limitada. 
 
A) A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 
B) Pode ser constituída por 1 (uma) ou mais pessoas.       
C) Se for unipessoal, aplicar-se-ão ao documento de constituição do sócio único, no que couber, as 

disposições sobre o contrato social.  
D) Rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da sociedade simples. 
E) O contrato social não poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da 

sociedade anônima. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
QUESTÃO 56 – Nos termos da Lei nº 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda 
Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 
A) É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas 

cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 
60 salários mínimos. 

B) Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública as causas sobre bens 
imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, autarquias e fundações públicas a 
eles vinculadas. 

C) No foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência é absoluta. 
D) Nas causas de que trata a Lei nº 12.153/2009, não haverá reexame necessário. 

E) As Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais são compostas por juízes em exercício no 
primeiro grau de jurisdição, na forma da legislação dos Estados e do Distrito Federal, com mandato 
de um ano, permitida uma recondução, e integradas, preferencialmente, por juízes do Sistema dos 
Juizados Especiais. 

 

 
QUESTÃO 57 – Considerando o tratamento normativo dispensado pelo Código de Processo Civil à 
Improcedência Liminar do Pedido, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará 

liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula de tribunal de justiça 
sobre direito local. 

B) Não interposta a apelação da decisão que julgar liminarmente improcedente o pedido, o réu será 
intimado do trânsito em julgado da sentença. 

C) Interposta a apelação da decisão que julgar liminarmente improcedente o pedido, o juiz poderá 
retratar-se em 10 dias. 

D) Se houver retratação, o juiz determinará o prosseguimento do processo, com a citação do réu, e, 
se não houver retratação, determinará a citação do réu para apresentar contrarrazões, no prazo 
de 15 dias. 

E) Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará 
liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

 

 
QUESTÃO 58 – Considerando o tratamento normativo dispensado pelo Código de Processo Civil à 

citação, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A citação será feita preferencialmente por meio eletrônico, no prazo de até 2 dias úteis, contado 

da decisão que a determinar, por meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no banco 
de dados do Poder Judiciário, conforme regulamento do Conselho Nacional de Justiça. 

B) Considera-se ato atentatório à dignidade da justiça, passível de multa de até 10% do valor da 
causa, deixar de confirmar no prazo legal, sem justa causa, o recebimento da citação recebida por 
meio eletrônico.  

C) As citações por correio eletrônico serão acompanhadas das orientações para realização da 
confirmação de recebimento e de código identificador que permitirá a sua identificação na página 
eletrônica do órgão judicial citante.  

D) Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, ressalvadas as 
hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido. 

E) Não se fará a citação, salvo para evitar o perecimento do direito, de quem estiver participando de 

ato de culto religioso. 
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QUESTÃO 59 – Em relação à disciplina do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica 
no Código de Processo Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for requerida 

na petição inicial, hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. 

B) Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de 
execução, será ineficaz em relação ao requerente. 

C) Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por decisão interlocutória. 
D) O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no 

cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 
E) O incidente de desconsideração não é aplicável à hipótese de desconsideração inversa da 

personalidade jurídica. 
 

 
QUESTÃO 60 – Nos termos do Código de Processo Civil, são considerados títulos executivos 
extrajudiciais, EXCETO: 
 
A) O contrato de contragarantia ou qualquer outro instrumento que materialize o direito de 

ressarcimento da seguradora contra tomadores de seguro-garantia e seus garantidores. 

B) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei. 

C) O contrato de seguro de vida em caso de morte. 
D) Instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela 

Advocacia Pública, pelos advogados dos transatores ou por conciliador ou mediador credenciado 
por tribunal. 

E) A decisão homologatória de autocomposição extrajudicial de qualquer natureza. 
 

 
QUESTÃO 61 – Considerando o tratamento normativo dispensado pelo Código de Processo Civil à 
Reclamação, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para garantir a observância de 

decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade. 
B) É admissível a reclamação proposta para garantir a observância de acórdão de recurso 

extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão proferido em julgamento de 
recursos extraordinário ou especial repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.      

C) Ao despachar a reclamação, o relator requisitará informações da autoridade a quem for imputada 
a prática do ato impugnado, que as prestará no prazo de 10 dias. 

D) Na reclamação que não houver formulado, o Ministério Público terá vista do processo por 5 dias, 

após o decurso do prazo para informações e para o oferecimento da contestação pelo beneficiário 
do ato impugnado. 

E) Julgando procedente a reclamação, o tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou 
determinará medida adequada à solução da controvérsia. 

 

 
QUESTÃO 62 – Em relação à disciplina da Ação Rescisória no Código de Processo Civil, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 
A) O relator da ação rescisória ordenará a citação do réu, designando-lhe prazo nunca inferior a  

15 dias nem superior a 30 dias para, querendo, apresentar resposta. 
B) O terceiro juridicamente interessado não possui legitimidade para propor a ação rescisória. 
C) A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando for fundada em erro de 

fato verificável do exame dos autos. Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato 
inexistente ou quando considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em 
ambos os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se 
pronunciado. 

D) A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a 
concessão de tutela provisória. 

E) Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, o relator da ação rescisória poderá delegar 

a competência ao órgão que proferiu a decisão rescindenda, fixando prazo de 1 a 3 meses para a 
devolução dos autos. 
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QUESTÃO 63 – Considerando o tratamento normativo dispensado pelo Código de Processo Civil à 
suspensão do processo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Suspende-se o processo pelo parto ou pela concessão de adoção, quando a advogada responsável 

pelo processo constituir a única patrona da causa. O respectivo período de suspensão será de  

30 dias, contado a partir da data do parto ou da concessão da adoção, mediante apresentação de 
certidão de nascimento ou documento similar que comprove a realização do parto, ou de termo 
judicial que tenha concedido a adoção, desde que haja notificação ao cliente. 

B) Suspende-se o processo pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas. 
C) Durante a suspensão do processo é vedado praticar qualquer ato processual, podendo o juiz, 

todavia, determinar a realização de atos urgentes a fim de evitar dano irreparável, salvo no caso 
de arguição de impedimento e de suspeição. 

D) Se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode 
determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal. Se a ação penal não 
for proposta no prazo de 3 meses, contado da intimação do ato de suspensão, cessará o efeito 
desse, incumbindo ao juiz cível examinar incidentemente a questão prévia. 

E) Suspende-se o processo quando o advogado responsável pelo processo constituir o único patrono 
da causa e tornar-se pai. O respectivo período de suspensão será de 5 dias, contado a partir da 
data do parto ou da concessão da adoção, mediante apresentação de certidão de nascimento ou 

documento similar que comprove a realização do parto, ou de termo judicial que tenha concedido 
a adoção, desde que haja notificação ao cliente. 

 

 
QUESTÃO 64 – Com base na Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 332/2020, a qual dispõe 
sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso de Inteligência Artificial no Poder 
Judiciário, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Considera-se usuário externo: pessoa que, mesmo sem ser membro, servidor ou colaborador do 

Poder Judiciário, utiliza ou mantém qualquer espécie de contato com o sistema inteligente, 
notadamente jurisdicionados, advogados, defensores públicos, procuradores, membros do 
Ministério Público, peritos, assistentes técnicos, entre outros. 

B) Considera-se usuário: pessoa que utiliza o sistema inteligente e que tem direito ao seu controle, 
conforme sua posição endógena ou exógena ao Poder Judiciário, pode ser um usuário interno ou 
um usuário externo. 

C) Considera-se usuário interno: membro, servidor ou colaborador do Poder Judiciário que desenvolva 
ou utilize o sistema inteligente. 

D) Considera-se sinapses: sequência finita de instruções executadas por um programa de computador, 
com o objetivo de processar informações para um fim específico. 

E) Considera-se Modelo de Inteligência Artificial: conjunto de dados e algoritmos computacionais, 

concebidos a partir de modelos matemáticos, cujo objetivo é oferecer resultados inteligentes, 
associados ou comparáveis a determinados aspectos do pensamento, do saber ou da atividade 
humana. 

 

 
QUESTÃO 65 – Com base na Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 345/2020, a qual dispõe 

sobre o “Juízo 100% Digital”, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A qualquer tempo, o magistrado poderá instar as partes a manifestarem o interesse na adoção do 

“Juízo 100% Digital”, ainda que em relação a processos anteriores à entrada em vigor da  
Resolução nº 345 do CNJ, importando o silêncio, após duas intimações, aceitação tácita. 

B) O “Juízo 100% Digital” poderá ser adotado de modo a abranger ou não todas as unidades 
jurisdicionais de mesma competência territorial e material, assegurada, em qualquer hipótese, a 
livre distribuição. 

C) No âmbito do “Juízo 100% Digital”, todos os atos processuais serão exclusivamente praticados por 
meio eletrônico e remoto por intermédio da rede mundial de computadores.  

D) Inviabilizada a produção de meios de prova ou de outros atos processuais de forma virtual, a sua 
realização de modo presencial impedirá a tramitação do processo no âmbito do “Juízo 100% 
Digital”.  

E) Adotado o “Juízo 100% Digital”, as partes poderão retratar-se dessa escolha, por uma única vez, 
até a prolação da sentença, preservados todos os atos processuais já praticados. 

 



 

870_CE_39_NS_DM 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

22/3/202416:29:57 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
QUESTÃO 66 – Considerando apenas as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho sobre a 
homologação de acordo extrajudicial, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O trabalhador pode ser assistido pelo advogado do sindicato de sua categoria profissional. 
B) O juiz tem o prazo de 15 dias a partir da distribuição da petição inicial para analisar o acordo. 
C) Caso seja proferida decisão negando homologação do acordo extrajudicial, o prazo prescricional 

voltará a contar no dia útil seguinte ao do trânsito em julgado. 
D) O processo de homologação de acordo extrajudicial prejudica o prazo fixado pelo Art. 477, §6º, da 

Consolidação das Leis do Trabalho para pagamento das verbas rescisórias. 
E) A petição de homologação de acordo extrajudicial suspende o prazo prescricional da ação quanto 

aos direitos nela especificados. 
 

 
QUESTÃO 67 – Acerca das disposições legais sobre exceção de incompetência no processo do 
trabalho, assinale a alternativa correta. 
 
A) O reclamante e, se existentes, os litisconsortes têm prazo sucessivo para manifestação sobre a 

exceção de incompetência apresentada. 
B) Não se suspende o processo pela oposição de exceção de incompetência. 
C) O prazo para apresentação de exceção de incompetência conta-se a partir da notificação. 
D) Ainda que seja apresentada exceção de incompetência, poderá ser realizada audiência una 

designada quando do protocolo da reclamação trabalhista. 
E) Caso seja necessária dilação probatória oral para solução da exceção de incompetência, o excipiente 

e suas testemunhas deverão ser ouvidos no juízo que o reclamante reputou competente ao ajuizar 
a reclamação trabalhista. 

 

 
QUESTÃO 68 – Trata-se de uma hipótese de incompetência material da Justiça do Trabalho: 
 
A) Ação possessória ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 

iniciativa privada. 
B) Reclamação trabalhista ajuizada por empregado de pessoa jurídica de direito privado não 

pertencente à Administração Pública Indireta na qual se pleiteiam verbas rescisórias decorrentes 
do contrato individual de trabalho. 

C) Ação entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de  
Mão de Obra (OGMO) decorrentes da relação de trabalho. 

D) Ação que tenha como causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas relativas à 

segurança, higiene e saúde dos trabalhadores. 
E) Ação ajuizada por servidor celetista contra o Poder Público em que se pleiteia parcela de natureza 

administrativa. 
 

 
QUESTÃO 69 – Assinale a alternativa correta sobre a audiência trabalhista e a produção probatória. 
 

A) O depoimento de testemunha que não souber falar a língua nacional será feito por meio de 
intérprete indicado pela parte reclamada. 

B) No rito ordinário trabalhista, as testemunhas comparecerão à audiência independentemente de 
notificação ou intimação. 

C) As despesas decorrentes da participação de intérprete em audiência correrão por conta da parte 
sucumbente, ainda que beneficiária de justiça gratuita. 

D) No rito ordinário trabalhista, as partes poderão indicar no máximo duas testemunhas. 
E) As testemunhas podem ser reinquiridas diretamente pelo advogado de cada uma das partes. 
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QUESTÃO 70 – Acerca do dissídio coletivo, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A sentença normativa vigorará a partir do dia imediato ao termo de vigência do acordo, convenção 

ou sentença normativa, quando o dissídio coletivo tiver sido instaurado nos 60 dias anteriores ao 
termo final. 

B) O dissídio coletivo de revisão poderá ser promovido pelo Ministério Público do Trabalho. 
C) O empregador pode se fazer representar por preposto na audiência de conciliação designada após 

a instauração de instância em dissídio coletivo. 
D) Na hipótese em que não houver sindicato representativo da categoria profissional, o dissídio 

coletivo poderá ser ajuizado apenas pela federação correspondente. 
E) Dentre outros requisitos, faz-se necessário que a representação de instauração de instância em 

dissídio coletivo contenha os motivos do dissídio e as bases da conciliação. 
 

 
QUESTÃO 71 – Uma das principais novidades trazidas pela Lei nº 13.467/2017, no âmbito do 
processo do trabalho, foi a transcendência como pressuposto de admissibilidade do recurso de revista. 
Nesse sentido, assinale a alternativa correta. 
 
A) Incumbe ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho exercer o juízo de admissibilidade do 

recurso de revista em relação ao critério da transcendência das questões veiculadas no recurso 
interposto. 

B) Contra a decisão que denega seguimento ao recurso de revista que não demonstrar transcendência, 
cabe agravo para o órgão colegiado competente para julgamento do recurso de revista. 

C) Interposto o recurso cabível contra a decisão que considerou não haver transcendência no recurso 
de revista interposto, não é permitida sustentação oral sobre a questão de transcendência. 

D) É indicador de transcendência social expressamente previsto no texto da Consolidação das Leis do 
Trabalho a postulação, pela reclamada-recorrente, de direito constitucionalmente assegurado. 

E) Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a transcendência política é indicada pelo 
desrespeito da instância recorrida à decreto do Governo Federal. 

 

 
QUESTÃO 72 – José ajuizou reclamação trabalhista contra a pessoa jurídica de direito privado Mono 

Concretagem. A empresa foi condenada a pagar a José R$ 10.000,00 a título de indenização por danos 
morais. Assinale a alternativa que apresenta o prazo correto para que Mono apresente embargos, uma 
vez garantida a execução ou penhorado os bens. 
 
A) 48 horas. 
B) 5 dias. 
C) 8 dias. 

D) 10 dias. 
E) 15 dias. 
 

 
QUESTÃO 73 – Em relação à regência normativa das normas processuais trabalhistas aplicáveis à 
União, Estados, Municípios e Distrito Federal em juízo, assim como a jurisprudência sumulada do 
Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O prazo fixado pelo Art. 841, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho deve ser duas vezes 

maior quando estiver no polo passivo o Distrito Federal. 
B) É dispensado o depósito recursal para interposição de recurso por Município. 
C) Não se sujeita a reexame necessário a decisão fundada em súmula ou orientação jurisprudencial 

do Tribunal Superior do Trabalho. 
D) Autarquias estaduais devem pagar custas somente ao final da reclamação trabalhista. 
E) O prazo dos Municípios para interpor recurso trabalhista deve ser contado em dobro. 
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QUESTÃO 74 – Em relação à jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho sobre 
mandado de segurança, assinale a alternativa correta. 
 
A) A tutela provisória concedida na sentença admite impugnação por mandado de segurança. 
B) Caso falte documento indispensável para a petição inicial do mandado de segurança, deverá ser 

aberto prazo para que o impetrante sane o vício apontado. 
C) Por constituir a homologação de acordo direito líquido e certo da parte impetrante, é possível que 

seja impetrado mandado de segurança com o fim de que o acordo seja homologado. 
D) Cabe recurso de revista contra decisão de Tribunal Regional do Trabalho em mandado de 

segurança. 
E) Somente cabe reexame necessário em sede de mandado de segurança quando figurar como parte 

prejudicada pela concessão da ordem pessoa jurídica de direito público. 
 

 
QUESTÃO 75 – Acerca da arbitragem no processo do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Para que seja pactuada cláusula compromissória de arbitragem, é necessário que a remuneração 

do empregado seja superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social. 

B) A concordância expressa do empregado sobre a cláusula compromissória de arbitragem é um dos 
requisitos para a validade da cláusula, especialmente na hipótese em que a pactuação da cláusula 
não se deu por iniciativa do empregado. 

C) Exige-se nível superior para que o empregado possa pactuar cláusula compromissória de 
arbitragem. 

D) Mesmo antes da inserção do Art. 507-A na Consolidação das Leis do Trabalho, já havia permissivo 
constitucional para que a arbitragem fosse utilizada como meio de resolução de conflito coletivo de 
natureza econômica. 

E) A arbitragem pode ser um dos meios para determinar a regência das relações obrigacionais entre 
empregado e empregador no período de greve. 

 
DIREITO URBANÍSTICO E AMBIENTAL 

 
QUESTÃO 76 – Sobre o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Para a execução da política urbana que tratam os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, 

o Estatuto da Cidade expressa como diretriz, entre outras, garantir o direito a cidades sustentáveis 
para as futuras gerações. 

B) Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórias do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 
C) O Estatuto da Cidade determina que o proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de 

superfície do seu terreno por tempo determinado mediante contrato particular estabelecido entre 
as partes, com assinaturas reconhecidas em cartório, inclusive, das três testemunhas partícipes 
dessa relação obrigacional. 

D) O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. Assim, lei municipal, baseada no plano 
diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de vigência, não 
superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

E) A lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de Estudo prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) para obter as licenças 
ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 
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QUESTÃO 77 – Sobre os deveres de proteção do meio ambiente estabelecidos na Constituição 
Federal, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) É dever do Poder Público, entre outros, definir, em todas as unidades da Federação, espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção.         

B) O Poder Público e a coletividade têm o dever constitucional de proteger o direito de todos ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. 

C) As pessoas jurídicas que praticarem condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
estarão sujeitas a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados. 

D) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em decreto federal, 
sem o qual não poderão ser instaladas. 

E) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais.   

 

 
QUESTÃO 78 – Considerando a Lei nº 6.822/2016 (Código de Posturas de Criciúma), assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 
A) O depósito de caixas, mercadorias e/ou objetos nas calçadas ou passeios não será permitido, de 

modo a não interromper o livre trânsito de pedestres e veículos. 
B) O proprietário que danificar a pavimentação das vias ou passeios ficará obrigado a efetuar o reparo 

nas condições anteriores, sob pena de multa. 
C) É proibido revolver o conteúdo dos recipientes de lixo ou neles colocar matérias infectas, infectantes 

ou por qualquer forma perigosa. 
D) O Código de Obras do Município de Criciúma determina expressamente que hotéis, pensões, motéis, 

albergues e similares, além de outras prescrições de leis e regulamentos federais e estaduais, são 
obrigados a manter, inclusive, rigorosa moralidade e higiene, tanto na parte dos empregados como 
dos hóspedes. 

E) Espetáculos, bailes e festas de caráter público dependem, para realizar-se, de prévia licença da 
municipalidade. Contudo, as reuniões festivas de qualquer natureza levadas a efeito por sociedade 
ou entidade de classe, em suas sedes, ou as realizadas em residências particulares sem 
comercialização de produtos são exemplos de atividades que, tanto para organização, como para 
efetivação, não dependem de prévia licença do município.  

 

 
QUESTÃO 79 – De acordo com o Código de Obras do Município de Criciúma (Lei nº 6.822/2016), 
assinale a alternativa correta. 
 

A) O licenciamento provisório poderá ser expedido caso as exigências mínimas estabelecidas no Plano 
Diretor estejam devidamente aprovadas e os respectivos projetos arquitetônicos e de impacto de 
vizinhança estejam em análise dos órgãos municipais competentes.  

B) Fica dispensado o licenciamento dos serviços de reparo e substituição de revestimentos de muros, 
de telhas, de calhas e de condutores em geral, impermeabilização de terraços e piscinas, a 
construção de calçadas no interior de terrenos edificados, de muros de divisa, rebaixo de                   
meios-fios e execução e conserto de calçadas no logradouro público. 

C) A instalação de dispositivos para abastecimento de combustíveis será permitida somente em postos 
de serviço, garagens comerciais, estabelecimentos comerciais e industriais, empresas de transporte 
e entidades públicas, seguindo as normas e decisões do Comitê Urbano de Gestão de Combustíveis 

criado pelo Plano Diretor. 
D) As fábricas de explosivos deverão ter aprovação prévia do Ministério do Exército e do Corpo de 

Bombeiros do Estado, cuja autorização municipal dependerá de parecer do Comitê Urbano de 
Gestão de Explosivos criado pelo Plano Diretor. 

E) É obrigação legal do proprietário ou possuidor a qualquer título de imóvel edificado ou não, com 
frente para a via e/ou logradouro público dotado de pavimentação e meio-fio localizado na zona 
urbana e rural do município, executar as respectivas calçadas na extensão da sua testada, sendo 
dever do Poder Público Municipal mantê-las sempre em perfeito estado de conservação. 
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QUESTÃO 80 – Acerca da função social da propriedade e do papel do Plano Diretor Municipal no 
Estatuto da Cidade, assinale a alternativa correta. 
 

A) Conquanto respeitadas as diretrizes previstas no próprio Estatuto da Cidade, a propriedade urbana 
cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. 

B) O Poder Público Municipal determinará que o proprietário da área atingida pela obrigação de 
parcelamento, de edificação ou de utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, ou objeto de regularização fundiária urbana para fins de regularização 
fundiária, estabeleça consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento 
do imóvel. 

C) O Plano Diretor, aprovado por decreto municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

D) O Plano Diretor não é obrigatório para cidades inseridas na área de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional, excluindo aquelas que 
demandam um significativo impacto ambiental nacional, pois, nesse contexto, a tutela estatal 
ambiental fica ao encargo dos estados federativos.  

E) É vedado estabelecer, no Plano Diretor, sistema de acompanhamento e controle, pois tais 

atividades devem seguir o regime geral de controle interno e externo estabelecido pelo município.  
 

 

QUESTÃO 81 – Sobre a Lei de Regularização Fundiária Urbana (Lei Federal nº 13.465/2017), assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 

A) O descumprimento das condições resolutivas pelo titulado implica resolução de pleno direito do 

título de domínio ou do termo de concessão, declarada no processo administrativo que apurar o 
descumprimento das cláusulas resolutivas, assegurados os princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

B) A análise do cumprimento das cláusulas resolutivas recairá estritamente sobre o período de vigência 
das obrigações contratuais, tomando-se a mais longa como termo final. 

C) Todas as cessões de direitos a terceiros que envolvam títulos expedidos pelos órgãos fundiários 
federais em nome do ocupante original servirão somente para fins de comprovação da ocupação 
do imóvel pelo cessionário ou pelos seus antecessores. 

D) As áreas com destinação rural localizadas em perímetro urbano que venham a ser transferidas pela 
União para o Município deverão ser objeto de regularização fundiária, conforme as regras previstas 
em legislação federal específica de regularização fundiária urbana. 

E) Em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas ou com equipamentos públicos urbanos 
ou comunitários a serem implantados, a transferência da União para o Município dependerá da 
existência da lei municipal que autorize o recebimento de tais áreas. 

 

 

QUESTÃO 82 – Sobre a Política Nacional das Mudanças Climáticas (Lei Federal nº 12.187/2009), 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Compreende-se os efeitos adversos da mudança do clima como mudanças no meio físico ou biota 
resultantes da mudança do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, 
resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de 
sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde e o bem-estar humanos. 

B) As ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sustentável, 
que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e verificação a 
posteriori representam uma das diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

C) As instituições financeiras oficiais poderão disponibilizar linhas de crédito e financiamento 
específicas para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos da Lei  
Federal nº 12.187/2009 mediante procedimento licitatório específico para esses fins. 

D) Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e programas 
governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos 
dessa Política Nacional sobre Mudança do Clima.   

E) São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima as medidas fiscais e tributárias 
destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo 
alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei 

específica. 
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QUESTÃO 83 – Sobre o Plano Diretor de Criciúma (Lei Complementar Municipal nº 95/2012 e 
alterações), assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Institui-se, com o Plano Diretor de Criciúma, normas gerais sobre o macrozoneamento e seus 

desdobramentos, os instrumentos de indução do desenvolvimento urbano e gestão democrática da 

cidade, a política de estruturação do sistema viário e os planos e programas especiais. 
B) Conforme a Lei Complementar Municipal de Criciúma nº 95/2012, são princípios expressos 

norteadores do Plano Diretor desse município a participação popular, a função social da 
propriedade, a função social da cidade, o desenvolvimento econômico sustentável, a igualdade e a 
justiça social e o desenvolvimento urbano. 

C) A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no Plano Diretor e em leis específicas, assegurando o atendimento 
das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento 
das atividades econômicas, assim como quando atende aos requisitos expressos no Plano Diretor 
de Criciúma. 

D) O processo de planejamento urbano municipal deverá ser obrigatoriamente de forma integrada, 
contínua e permanente, em conformidade com as diretrizes estabelecidas nessa Lei, sob 
coordenação e monitoramento do Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído. 

E) O Município deverá exigir do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

que promova seu adequado aproveitamento, tendo em vista a função social da propriedade e da 
cidade, podendo se utilizar, inclusive, do instrumento de desapropriação cautelar administrativa 
nos casos em que o mau uso do solo urbano representar risco à concretização das diretrizes 
estabelecidas no Plano Diretor de Criciúma. 

 

 
QUESTÃO 84 – Conforme a Lei Federal nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal do Saneamento), assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 
A) Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por uma ou mais 

das seguintes atividades: coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários, transporte dos 
esgotos sanitários, tratamento dos esgotos sanitários e disposição final dos esgotos sanitários e 
dos lodos originários da operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais de forma 
ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas. 

B) Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir metas de 
universalização que garantam o atendimento de 99% da população com água potável e de 90% da 
população com coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033. 

C) O prestador dos serviços públicos de saneamento básico deve disponibilizar infraestrutura de rede 
até os respectivos pontos de conexão necessários à implantação dos serviços nas edificações e nas 
unidades imobiliárias decorrentes de incorporação imobiliária e de parcelamento de solo urbano. 

D) O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários, de efluentes gerados 
nos processos de tratamento de água e das instalações integrantes dos serviços públicos de manejo 
de resíduos sólidos considerará os requisitos de eficácia e eficiência, a fim de alcançar 
progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, ponderada a capacidade de 
pagamento das populações e usuários envolvidos. 

E) O regulamento sobre o apoio técnico e financeiro da União à adaptação dos serviços públicos de 
saneamento básico às disposições do novo marco legal de saneamento será estabelecido por lei.  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

870_CE_39_NS_DM 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

22/3/202416:29:57 

QUESTÃO 85 – Sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010), assinale 
a alternativa INCORRETA. 
 

A) Dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos os perigosos e radioativos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

B) São princípios expressos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros, a prevenção, a 
precaução, o poluidor-pagador, o protetor-recebedor, a visão sistêmica na gestão dos resíduos 
sólidos que considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde 
pública, o desenvolvimento sustentável. 

C) Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  
D) Para os efeitos da referida Lei, considera-se resíduos sólidos perigosos aqueles que, em razão de 

suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde 
pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica. 

E) O diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, 
o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas é 

um dos elementos que conformam o conteúdo mínimo do plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos.  

 

DIREITO DO TRABALHO 
 

QUESTÃO 86 – Considerando o entendimento consolidado pelo Tribunal Superior do Trabalho no 
julgamento do Incidente de Recurso de Revista Repetitivo de nº 6 e a jurisprudência consolidada em 

orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho a esse respeito, assinale a alternativa 
correta sobre a responsabilidade trabalhista do dono da obra. 
 

A) A exclusão de responsabilidade solidária ou subsidiária por obrigação trabalhista trazida pela 
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-I do Tribunal Superior do Trabalho se limita à pessoa 

física ou micro e pequenas empresas. 
B) Por se enquadrar como hipótese de criação de direito não previsto em lei, é permitido que o Tribunal 

Regional do Trabalho amplie a responsabilidade trabalhista do dono da obra para além das 
hipóteses compreendidas na diretriz trazida pela Orientação Jurisprudencial nº 191 da SDI-I do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

C) O entendimento firmado pelo Tribunal Superior do Trabalho no julgamento do Incidente de Recurso 
de Revista Repetitivo nº 6 aplica-se retroativamente aos contratos de empreitada celebrados antes 
da data do referido julgamento. 

D) O fato de o dono da obra ser ente público da administração direta e indireta exclui a 

responsabilidade subsidiária pelas obrigações trabalhistas contraídas por empreiteiro. 
E) A inexistência de previsão legal específica não é fundamento jurídico relevante para a construção 

da compreensão de que, em regra, o contrato de empreitada de construção civil entre o dono da 
obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações 
trabalhistas contraídas pelo empreiteiro. 

 

 

QUESTÃO 87 – Sobre a greve, considerando a Lei de Regência (Lei nº 7.783/1989), assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 

A) Os serviços funerários são considerados serviços essenciais para fins de aplicação da Lei de 
Regência. 

B) A participação em greve suspende o contrato de trabalho, e as relações obrigacionais do período 
de greve devem ser regidas por acordo ou convenção coletiva, laudo arbitral ou decisão da Justiça 
do Trabalho. 

C) A prática de lockout pelo empregador assegura aos trabalhadores o direito à percepção dos salários 
durante o período de paralisação. 

D) O estatuto social da entidade sindical deverá prever o quórum para a deliberação tanto da 
deflagração quanto da cessação da greve. 

E) Não constitui exercício abusivo do direito de trabalho a paralisação de trabalhadores que for 
motivada pela superveniência de fatos novos ou de acontecimento imprevisto que modifique 

substancialmente a relação de trabalho, ainda que esteja em vigência sentença normativa. 
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QUESTÃO 88 – Considerando o entendimento sumulado e as orientações jurisprudenciais do Tribunal 
Superior do Trabalho, bem como as disposições normativas, assinale a alternativa correta sobre a 
prescrição trabalhista. 
 
A) Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrentes de alteração 

ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja 
também assegurado por preceito de lei. 

B) A prescrição intercorrente no processo do trabalho ocorre no prazo de cinco anos. 
C) A prescrição trabalhista abrange as pretensões imediatamente anteriores ao quinquênio, contado 

a partir da data da extinção do contrato. 
D) É possível que se conheça em instância extraordinária prescrição que não tenha sido arguida em 

instância ordinária. 
E) Flui-se da extinção do primeiro contrato de trabalho o prazo prescricional do direito de ação em 

que se objetiva a soma de períodos descontínuos de trabalho. 
 

 
QUESTÃO 89 – Sobre o teletrabalho e a sua regência aplicável às pessoas empregadas, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
 

A) A mudança entre regime presencial e de teletrabalho depende de mútuo acordo entre as partes, 
registrado em aditivo contratual. 

B) Caso o empregador forneça os equipamentos tecnológicos necessários para a prestação do trabalho 
remoto, as referidas utilidades não integrarão a remuneração do empregado. 

C) O empregado submetido ao regime de teletrabalho não poderá prestar serviços por jornada. 
D) Entre as hipóteses de prioridade para alocação em vagas para atividades que possam ser realizadas 

por teletrabalho, é possível apontar os empregados com filhos ou crianças sob guarda judicial de 
até quatro anos de idade. 

E) É permitido que as partes celebrem acordo individual estabelecendo que o tempo de uso de 
equipamentos tecnológicos fora da jornada de trabalho normal é considerado tempo à disposição 
do empregador. 

 

 

QUESTÃO 90 – Considerando a regência normativa dos contratos de trabalho por prazo determinado, 
assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O contrato de experiência não poderá exceder a 90 dias. 
B) Considera-se contrato de trabalho por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 

seis meses, a outro contrato por prazo determinado, ainda que a expiração deste tenha dependido 
da execução de serviços especializados ou da realização de certos acontecimentos. 

C) Caso a vigência do contrato de trabalho dependa de termo prefixado, o contrato de trabalho será 
considerado como de prazo determinado. 

D) O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de dois anos. 
E) Caso o contrato de trabalho por prazo determinado for prorrogado tacitamente por mais de uma 

vez, ele passará a vigorar sem determinação de prazo. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

QUESTÃO 91 – O município de Criciúma/SC atualizou, por meio de decreto, a base de cálculo do 
IPTU. Neste decreto, o percentual de aumento foi superior ao índice oficial de correção monetária. 
Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 
 

A) O aumento é legal, pois essa atualização só pode ser feita mediante decreto. 
B) O aumento é ilegal, pois é defeso, ao município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em 

percentual superior ao índice oficial de correção monetária. 
C) O aumento é legal, pois é defeso, ao município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em 

percentual superior ao índice oficial de correção monetária. 
D) O aumento é legal, pois é prerrogativa e competência do município emitir decreto que atualize base 

de cálculo do IPTU. 
E) O aumento é ilegal, pois é defeso ao município atualizar o IPTU. 
 

 

QUESTÃO 92 – Sobre o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal 
Federal (STF) em relação à matéria de Direito Tributário, analise as assertivas abaixo e assinale a 
alternativa correta. 
 

I. Constitui fato gerador do ICMS o deslocamento de mercadoria de um estabelecimento para outro 
do mesmo contribuinte. 

II. A taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa viola a garantia constitucional de 
acesso à jurisdição. 

III. É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do imposto predial e territorial urbano em 
função do número de imóveis do contribuinte. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 
C) Apenas a assertiva II está correta. 
D) Apenas a assertiva III está correta. 
E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 93 – O Direito Tributário é um dos ramos do Direito que mais gera discussões jurídicas no 
país. Os tribunais superiores têm competência para definir entendimentos acerca dessas discussões. 
Sobre essa matéria, assinale a alternativa correta. 
 

A) A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas é inconstitucional. 
B) É constitucional a incidência do ISS sobre operações de locação de bens móveis. 
C) Pode incidir ICMS sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras. 

D) O serviço de iluminação pública deve ser remunerado mediante taxa. 
E) O limite para aumento de tributos municipais pode estar previsto na Constituição Estadual. 
 

 

QUESTÃO 94 – Sobre as Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, analise as assertivas abaixo e 
assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) A extinção das obrigações do falido não requer prova de quitação dos tributos. 

(  ) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 
constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho. 

(  ) A concessão de recuperação judicial depende da apresentação da prova de quitação de todos os 
tributos. 

(  ) A natureza do crédito tributário e a sua respectiva obrigação tributária poderão sofrer alterações 

a depender da natureza das garantias atribuídas a eles. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – V – F – F. 
B) F – F – V – V. 
C) F – V – V – F. 

D) F – V – F – V. 
E) V – F – F – V. 
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QUESTÃO 95 – Constitui crime contra a ordem tributária: 
 

A) Promover planejamento tributário visando elisão fiscal. 
B) Atrasar pagamento de tributos cujo fato gerador da obrigação tributária tenha ocorrido. 
C) Possuir dívida ativa. 
D) Emitir nota fiscal com erros, mesmo que seja feita retificação a posteriori. 

E) Suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante omissão ou 
prestação de declaração falsa. 

 

 

QUESTÃO 96 – De acordo com o disposto na Lei Federal nº 6.830/1980, assinale a alternativa 
INCORRETA.  
 

A) Na execução fiscal, será feita a intimação da penhora ao executado, mediante publicação, no órgão 
oficial, do ato de juntada do termo ou do auto de penhora. 

B) O executado poderá efetuar depósito em dinheiro em garantia da execução, pelo valor da dívida, 
juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa. 

C) Na execução fiscal, a produção de provas pela Fazenda Pública independe de requerimento na 
petição inicial. 

D) Nos processos de falência, concordata, liquidação, inventário, arrolamento ou concurso de credores, 

é facultada a autorização judicial para a alienação sem a prova de quitação da Dívida Ativa. 
E) A execução fiscal poderá ser promovida contra o espólio. 
 

 

QUESTÃO 97 – O ordenamento jurídico busca abranger o maior número de situações possíveis, mas, 
por vezes, não obtém êxito. Para isso, existe a possibilidade de interpretação e integração da 
legislação. Nesse sentido, o silêncio, a omissão ou a obscuridade da legislação tributária não 
constituirão motivo bastante para que as autoridades deixem de aplicá-la ou se escusem de 
despachar, decidir ou sentenciar em casos de sua competência. O texto do enunciado está: 
 

A) Incorreto, pois a legislação não é passível de interpretações. 
B) Incorreto, pois no caso de silêncio, omissão ou obscuridade, deve ser proposta alteração da 

legislação, sob risco de infringir o princípio da legalidade. 
C) Correto e corresponde ao disposto na legislação vigente. 

D) Correto, porque a autoridade competente pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 
institutos, conceitos e formas de direito privado. 

E) Incorreto, pois apenas o STJ e o STF têm competência para interpretar as leis. 
 

 

QUESTÃO 98 – A autoridade administrativa de determinado ente federativo, durante uma 
fiscalização, identificou que os negócios praticados por uma determinada empresa tinham como 

finalidade dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo. Diante dessa situação, a autoridade 
administrativa: 
 

A) Poderá desconsiderar os negócios jurídicos praticados pela empresa e deverá aplicar os 
procedimentos previstos em lei ordinária. 

B) Deverá apenas notificar a empresa. 
C) Deverá, no ato da fiscalização, orientar a empresa sobre como regularizar eventuais 

irregularidades. 
D) Deverá confiscar a mercadoria ou desfazer os contratos de serviço. 
E) Não poderá desconsiderar os negócios jurídicos praticados pela empresa, pois a empresa tem 

prerrogativa de determinar o fato gerador dos seus negócios. 
 

 

QUESTÃO 99 – Sobre a repartição das receitas tributárias, pertence aos Municípios: 
 

A) 25% do produto da arrecadação do IPVA emplacados no município. 
B) 25,5% da arrecadação do IR e do IPI, que são destinados para o Fundo de Participação dos 

Municípios. 
C) 50% do produto da arrecadação do ITR, ou a sua totalidade, na hipótese em que o Município opte 

por fiscalizar e cobrar o imposto, desde que não haja sua redução ou renúncia fiscal. 
D) 50% do produto da arrecadação do ICMS, desde que a mercadoria circule pelo território do 

Município ou o serviço seja prestado no Município. 
E) 75% do produto da arrecadação do ITR, em qualquer hipótese. 
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QUESTÃO 100 – Em relação às isenções do IPTU previstas na Lei Complementar  
Municipal nº 305/2018, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 
I. A isenção pode exigir mais de uma condicionante, como, por exemplo, o proprietário, titular do 

domínio útil ou possuidor com animus domini, ser beneficiário de programas do Governo Federal 
de transferência direta e indireta de renda a famílias em situação de pobreza, desde que o imóvel 

contenha área total edificada inferior ou igual a 150 m² e área territorial inferior ou igual a 
600 m². 

II. Será isento o imóvel cujo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor com animus domini, 
pertença a grupo familiar que perceba renda de até 3 salários mínimos. 

III. Será isenta a fração do terreno que possuir cobertura vegetal e que seja destinada como estação 
ecológica ou como Área de Preservação Permanente (APP), mesmo que modificadas as condições 
originais com construções e benfeitorias alheias à vegetação. 

 
A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 
C) Apenas a assertiva I está correta. 
D) Apenas a assertiva II está correta. 
E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 


